
  
    CAPÍTULO 1


    Por que este manual e como usar


    A maior reformulação do sistema tributário desde 1988 já está em curso. A Emenda Constitucional 132/2023, regulamentada pela Lei Complementar 214/2025 e ajustada pela LC 227/2026, redesenhou o que tributamos, como apuramos e quem cobra. Para o contador, isso não é atualização de norma. É a reconstrução do solo sob seus pés.


    É preciso refazer rotinas inteiras, reconfigurar sistemas e voltar ao cliente para orientá-lo no novo terreno — sem mais o conforto da repetição que sustentou anos de prática.


    Este livro nasceu para esse desconforto. Foge do tratado acadêmico e da compilação seca de legislação; o que se entrega aqui é um manual de bancada, organizado para consulta rápida durante o expediente, com a linguagem de quem opera o sistema e a precisão técnica de quem discute esse mesmo sistema em tribunal.


    O que você encontra aqui


    Cada capítulo tratará de um tema específico da reforma, com foco operacional e estrutura desenhada para a leitura não linear. Quer entender split payment? Capítulo 4. Precisa decidir entre Simples integral e híbrido? Capítulo 8. Cliente pediu opinião sobre crédito acumulado de ICMS? Capítulo 6. O glossário no fim traduz os termos jurídicos que não dá para evitar.


    A vocação aqui é clara: oferecer ao contador um instrumento de consulta sem obrigá-lo a ler centenas de páginas de lei complementar para responder a um cliente.


    O que este manual não é


    Este livro não substitui assessoria jurídica especializada. A reforma carrega questões cuja resposta extrapola a competência contábil — e identificar essas situações é parte do trabalho profissional. O Capítulo 12 tratará exatamente disso: o momento de chamar o advogado.


    Também não é tratado de obrigações acessórias. A regulamentação infralegal continua em construção e procedimentos mudam de uma semana para outra. O Capítulo 9 cobre a emissão de notas fiscais na nova sistemática — mas a confirmação do layout vigente é responsabilidade do leitor, sempre.


    
      
        
      

      
        
          	
            ALERTA · Vigência da informação


            A reforma será implementada de forma escalonada entre 2026 e 2033. Detalhes operacionais ainda serão definidos por regulamentação. O fechamento editorial deste manual ocorreu em 17 de agosto de 2026 — confirme as normas mais recentes antes de aplicar qualquer procedimento descrito a um caso concreto.

          
        

      
    


    Como usar


    A leitura recomendada começa pelo Capítulo 2, que apresenta a arquitetura geral da nova tributação. Em seguida, o leitor deve ir aos capítulos específicos conforme a urgência de cada cliente. O Capítulo 5 — sobre a transição — concentra a complexidade prática dos próximos anos e atende a praticamente todos os perfis. O Capítulo 10 oferece um critério para priorizar a carteira.


    Os boxes de alerta sinalizam pontos críticos. Os exemplos práticos ilustram situações que aparecerão na rotina. Use-os como referência rápida — e como argumento, quando precisar convencer um cliente da urgência da pauta.

  


  
    CAPÍTULO 2


    Visão geral da reforma — IBS, CBS, IS


    São cinco tributos que saem e três que entram em seu lugar — uma aritmética simples que disfarça reengenharia profunda. O que parece substituição quantitativa redesenha o que se tributa, como se apura e quem fica com a arrecadação. Dominar a lógica de cada um dos três tributos novos é pré-requisito para o que vem nos próximos capítulos.
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    Figura 1 — Os cinco tributos extintos e os três tributos novos


    O que sai


    PIS e COFINS deixam o sistema federal e o IPI é zerado a partir de 2027 — ressalvada a ZFM —, enquanto o ICMS perde a competência estadual e o ISS, a municipal. Esses tributos foram concebidos em momentos diferentes, com objetivos diferentes, e operavam com regras próprias — uma colcha de retalhos que consumia recursos enormes das empresas e das contadorias.


    Para o contador, o regime que está saindo significava bases de cálculo múltiplas, regimes setoriais diferenciados, substituição tributária com regras estaduais distintas, classificação binária entre serviço e produto e um estoque de créditos que raramente fechava a equação.


    O que entra


    Entram três tributos com lógica unificada: a Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS), o Imposto sobre Bens e Serviços (IBS) e o Imposto Seletivo (IS). Trata-se de um IVA dual — dois tributos sobre a mesma base, com a mesma sistemática, mas com competências distintas.


    CBS — Contribuição sobre Bens e Serviços


    A CBS é o componente federal do novo desenho. De competência da União, entra no lugar do PIS e da COFINS, com alíquota de referência estimada em 8,8% — sujeita a ajuste para preservar carga equivalente à do sistema anterior. A arrecadação fica com a União.


    Essa é uma simplificação que se sente na rotina. Caem as discussões intermináveis sobre regime cumulativo versus não cumulativo, sobre o que entra e o que sai da base de cálculo, sobre quais setores merecem crédito presumido. No lugar de tudo isso, uma regra única — incidência sobre o valor da operação e crédito integral das aquisições.


    IBS — Imposto sobre Bens e Serviços


    O IBS é a contrapartida subnacional do arranjo. Sua competência é compartilhada entre Estados, Distrito Federal e Municípios, e substitui ICMS e ISSQN de uma vez só. Cada ente fixa a sua alíquota, com referência aproximada de 17,7% para a soma das parcelas estadual e municipal.


    A sistemática operacional, contudo, é nacional.


    Não existirão mais 27 legislações estaduais de ICMS nem milhares de regramentos municipais de ISS. Isso é diferente do sistema atual. A Lei Kandir e a LC 116/2003 (que disciplina o ISS) definiam fato gerador, base de cálculo e o princípio da não cumulatividade — e deixavam aos entes uma margem regulatória ampla. A LC 214/2025 vai muito além: define o que gera crédito, como se calcula, quando se apropria, como funciona o split payment, quais são os regimes diferenciados. Ao Estado e ao Município, sobra a alíquota.


    O efeito prático é direto: o contador passará a aplicar os mesmos parâmetros para clientes em qualquer ponto do país, ajustando apenas o percentual.


    
      
        
      

      
        
          	
            ALERTA · Tributação no destino


            O IBS é cobrado no destino, não na origem. O imposto pertence ao Estado e ao Município onde o bem é consumido ou o serviço é prestado — não onde a empresa está sediada. Para clientes com operações em múltiplos estados, isso muda o cálculo logístico e desfaz vantagens fiscais que sustentavam decisões de localização.

          
        

      
    


    IS — Imposto Seletivo


    O Imposto Seletivo, instituído pelo art. 409 da LC 214/2025, é um tributo federal com natureza exclusivamente extrafiscal — ou, em termos mais precisos, desestimuladora. Sua incidência alcança bens e serviços considerados nocivos à saúde ou ao meio ambiente: veículos, embarcações e aeronaves, produtos fumígenos, bebidas alcoólicas e açucaradas, bens minerais extraídos, além de concursos de prognósticos e fantasy sport.


    O art. 410 da LC 214/2025 estabelece a incidência monofásica — o imposto onera o bem ou serviço uma única vez, na produção ou na comercialização, ou sobre a receita própria nos casos de prognósticos e fantasy sport. Por isso, ao contrário de IBS e CBS, o IS não se credita. Não é IVA.


    As alíquotas serão fixadas por lei ordinária.


    Diferente de PIS, COFINS, ICMS e ISSQN — que combinam efeitos fiscais e extrafiscais —, o IS surge como tributo novo, sem antecessor, com a função única de desestimular o consumo de bens e serviços indesejados pelo Estado.


    A lógica do IVA dual


    IBS e CBS funcionam em paralelo: bases de cálculo idênticas, sistemática de créditos idêntica, obrigações acessórias unificadas. Na prática, o contribuinte calcula e declara os dois como se fossem um único tributo — mas com duas destinações distintas.
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    Figura 2 — Arquitetura do IVA dual


    Aqui está a simplificação prometida pela reforma. No lugar do cálculo separado de PIS, COFINS, IPI, ICMS e ISS, com regras próprias para cada um, há agora uma única base, duas alíquotas (CBS + IBS) e uma única apuração de crédito.


    
      
        
      

      
        
          	
            EXEMPLO · Venda interestadual de mercadoria


            Indústria em São Paulo vende mercadoria por R$ 100.000 para varejista em Minas Gerais. Alíquota total: CBS 8,8% + IBS 17,7% = 26,5%. Tributo destacado: R$ 26.500. A parcela do IBS pertence a MG (destino), não a SP (origem); a CBS é da União. O varejista mineiro se credita integralmente dos R$ 26.500.

          
        

      
    


    Impacto na escrituração


    A unificação simplifica — depois de implantada. Durante a implantação, exige reconfiguração dos sistemas atuais (SPED, em particular), que vão sendo substituídos pela escrituração digital unificada do IBS/CBS. A nomenclatura definitiva ainda está em consolidação; a Nota Técnica 2025.002-RTC do portal da NF-e é a referência operacional do momento.


    Na transição entre 2026 e 2033, os dois sistemas convivem. O Capítulo 5 trata desse cenário em detalhe.


    Impacto por perfil de negócio


    A reforma não atinge todos da mesma forma. Indústrias tendem a ganhar com a não cumulatividade plena — créditos ampliados, especialmente sobre ativo imobilizado, e fim das distorções da guerra fiscal. Quem investe em CAPEX é o maior beneficiário do crédito integral e imediato.


    O comércio terá impacto misto. Varejistas B2C não geram crédito para o consumidor final — a mudança é neutra nesse aspecto. Atacadistas e distribuidores B2B precisarão avaliar a trava de créditos quando tiverem fornecedores no Simples (Capítulo 8).


    Serviços puros são o setor mais exposto. Empresas que combinavam ISS de 2% a 5% com PIS/COFINS cumulativo de 3,65% — total inferior a 9% — passam a uma referência de 26,5%. O crédito sobre despesas operacionais (aluguel, tecnologia, terceirizados) atenua, mas raramente compensa por completo. Cada caso exige simulação.


    
      
        
      

      
        
          	
            ALERTA · Alíquota de referência


            A soma de 26,5% (CBS + IBS) é o teto de referência do art. 475, § 11, da LC 214/2025 — superada a projeção, o Executivo deve propor redução. A legislação prevê mecanismos de ajuste para preservar a carga tributária equivalente ao sistema anterior. Acompanhe os atos que definem as alíquotas efetivas antes de fazer qualquer projeção para clientes.

          
        

      
    


    O teto de 26,5% — e o que acontece se for ultrapassado


    A LC 214/2025 fixou em 26,5% o teto de referência para a soma das alíquotas de referência do IBS e da CBS (art. 475, § 11). Ultrapassado o limite projetado, o Executivo encaminha projeto de lei complementar com medidas de redução.


    O mecanismo está atrelado às avaliações quinquenais do art. 475. O § 9º define que a primeira avaliação tomará como base os dados do ano-calendário de 2030. O eventual projeto de lei complementar pode ser enviado até o último dia útil de março de 2031, com início de eficácia em 2032. Traduzindo: salvo norma corretiva ou judicialização, mesmo que a soma das alíquotas chegue a 28%, ele será exigido normalmente até o ajuste — paralelamente à obrigação do Executivo de propor a redução.


    O teto, aqui, vale como compromisso de política fiscal e como base teórica para uma eventual judicialização — não como mecanismo de correção automática.


    A distribuição interna entre CBS (~8,8%) e IBS (~17,7%) é estimativa do Ministério da Fazenda, sujeita a recalibragem ao longo da transição.


    
      
        
      

      
        
          	
            ALERTA · O teto não corrige sozinho


            Acionado o gatilho de 26,5%, o Executivo envia projeto. Quem aprova é o Congresso. Haverá disputa política antes de qualquer ajuste — ou seja, não conte com redução rápida do tributo. Oriente os clientes a planejar com cenário de alíquota máxima até que haja definição concreta em sentido contrário.

          
        

      
    

  


  
    CAPÍTULO 3


    Não cumulatividade plena — créditos e escrituração


    Esta é, talvez, a mudança mais relevante da reforma para a rotina contábil. No sistema antigo, o direito ao crédito dependia de uma sequência de filtros: tipo de despesa, destinação do bem, setor de atividade, regime tributário. Com IBS e CBS, a regra inverte: gerou débito na etapa anterior? Gera crédito na etapa seguinte.


    O que é não cumulatividade plena


    Todo IBS e toda CBS pagos nas aquisições geram crédito, sem filtro pela natureza da despesa. A regra alcança o insumo comprado para produção, o aluguel pago todo mês, o serviço de limpeza contratado, e também o ativo imobilizado — neste último caso, com crédito integral e imediato.


    O contraste com o sistema anterior é severo. PIS/COFINS só admitiam crédito sobre o que fosse essencial e relevante para a atividade — definição que levou décadas para estabilizar e ainda hoje gera litígio. ICMS sobre ativo permanente entrava em 48 parcelas mensais, regra do art. 20, § 5º, da LC 87/1996, com redação dada pela LC 102/2000. Quatro anos para usar o crédito de uma máquina.


    
      
        
      

      
        
          	
            ALERTA · Plena não significa universal


            A não cumulatividade plena não alcança todos os contribuintes. Optantes pelo Simples Nacional não têm direito a créditos. Empresas em regimes específicos seguem regras próprias. O Capítulo 7 mapeia as exceções.

          
        

      
    


    Condições para o crédito


    A apropriação do crédito exige documento fiscal eletrônico que comprove o destaque e o recolhimento na operação anterior. O crédito pertence ao contribuinte, com apuração consolidada de todos os seus estabelecimentos e pagamento centralizado em um único deles (arts. 42 e 43 da LC 214/2025) — cai a autonomia dos estabelecimentos que organizava o ICMS. Entre pessoas jurídicas distintas do mesmo grupo, a separação permanece: a transferência de créditos a terceiros é vedada (art. 55), ressalvada a sucessão empresarial. Com o split payment (Capítulo 4), boa parte dessa comprovação fica automatizada.


    Crédito de bens do ativo imobilizado


    A apropriação é integral e imediata, no mês da aquisição. Lembre-se: no regime de ICMS, a parcela mensal de 1/48 sobre ativo permanente funcionava como financiamento indireto do fisco ao investimento — alongando o retorno do crédito por quatro anos.


    Aquisições significativas concentrarão crédito expressivo em um único período. Dependendo do volume das operações tributadas, o saldo credor cresce. Esse cenário é tratado no Capítulo 6.


    
      
        
      

      
        
          	
            EXEMPLO · Aquisição de máquina


            Indústria adquire máquina por R$ 500.000, com IBS/CBS de R$ 132.500. No ICMS antigo (18% em 48 parcelas): crédito mensal de R$ 1.875. No novo sistema: crédito integral de R$ 132.500 no mês da aquisição. Se a empresa tem débitos mensais de R$ 50.000, fica com R$ 82.500 de saldo credor.

          
        

      
    


    Crédito de despesas operacionais


    Despesas que antes não produziam crédito agora produzem: aluguel de imóveis, limpeza e vigilância, material de escritório, energia elétrica integral (não apenas a parcela industrial), telecomunicações, publicidade. A lista é extensa.


    A consequência operacional é direta. Cada despesa operacional com IBS/CBS precisa ser identificada e o crédito apropriado. Fornecedores que antes emitiam notas sem destaque de tributo passam a ter relevância fiscal — e seu cadastro precisa refletir isso.


    
      
        
      

      
        
          	
            ALERTA · Despesas com pessoa física e Simples


            Aquisições de pessoas físicas não geram crédito — não há débito de IBS/CBS na operação. Fornecedor no Simples gera crédito limitado ao montante cobrado dentro do regime único (art. 47, § 9º, II, da LC 214/2025), com a alíquota do crédito informada no próprio documento fiscal — fração do crédito integral que o fornecedor do regime regular proporcionaria. Em ambos os casos, o custo efetivo sobe em relação à aquisição de fornecedor do regime regular. Ao revisar a base de fornecedores, considere o crédito como fator de precificação.

          
        

      
    


    Impacto na escrituração fiscal


    O direito ampliado ao crédito traz controle mais rigoroso. Toda aquisição com IBS/CBS deverá ser registrada com identificação do tributo destacado, vinculação ao documento fiscal e classificação que permita identificar a natureza da despesa.


    A estrutura da escrituração digital unificada será semelhante ao SPED Fiscal atual, com campos próprios para o novo regime. A integração com o split payment permitirá validação automática dos créditos.


    Glosa de créditos — o que muda


    No sistema antigo, a glosa era um dos focos centrais de autuação. O conceito de insumo, a vinculação à atividade produtiva, a proporcionalidade do crédito — tudo gerava contencioso volumoso.


    Com a não cumulatividade plena, a pergunta fiscal muda. Não é mais ‘essa despesa gera crédito?’, mas ‘o tributo foi efetivamente pago na etapa anterior?’. Com o split payment, a resposta vem documentada de fábrica.


    Autuações continuarão existindo. Operações simuladas, documentos inidôneos, creditamento em duplicidade — esses não desaparecem por mudança de norma. Mas o eixo do litígio se desloca, e a gestão de risco se simplifica.


    O que a não cumulatividade plena não cobre — o triângulo veículo, imóvel e family office


    
      
        
      

      
        
          	
            TESE · A não cumulatividade plena tem três zonas mortas


            Veículo, imóvel residencial e family office são presumidos como uso pessoal pelos arts. 62 a 64 do Decreto 12.955/2026. Veículo e imóvel admitem documentação que afaste a presunção; family office, não — é uso pessoal por força de lei. Famílias empresárias passam a operar com zero crédito na operação patrimonial.

          
        

      
    


    A amplitude da não cumulatividade plena é real, mas não absoluta. O art. 47 do Decreto 12.955/2026 ressalva expressamente as aquisições consideradas de uso ou consumo pessoal, e os arts. 62 e 63 do Decreto detalham o que entra nessa categoria — com efeitos diretos
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